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CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

Estado de São Paulo

ASSUNTO :. MOÇÃO DE APOIO AO PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (PDC) 1428/13, DE AUTORIA DO DEPUTADO FEDERAL NELSON MARQUEZELLI, QUE SUSPENDE O REPASSE AOS MUNICÍPIOS DOS ATIVOS DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA.
DESPACHO   
SALA DAS SESSÕES ____/____/_____ 
PRESIDENTE DA MESA
MOÇÃO N°    , DE 2015.

SENHOR PRESIDENTE,

SENHORES E SENHORAS VEREADORES.



REQUEIRO à Mesa, depois de cumpridas as formalidades de praxe, que sejam consignados em ata de nossos trabalhos a Moção de Apoio ao Projeto de Decreto Legislativo (PDC) 1428/13, de autoria do DEPUTADO FEDERAL NELSON MARQUEZELLI, que suspende o repasse aos municípios dos ativos da iluminação pública.

Justificativa

O repasse dos Ativos de Iluminação Pública está afetando sensivelmente os Municípios, desde os grandes até os mais pequenos, quase sempre obrigando aos mesmos a abrir mão da criação da “CIP” (Contribuição de Iluminação Pública) onerando ainda mais os munícipes que é para quem sobra a conta.
Reportando a tal CIP, a mesma, apesar de prevista na Constituição Federal, vem sendo usada de maneira errada, com valores quase sempre abusivos com a alegação de que ela se destina a manutenção e expansão da rede, o que de fato não corresponde a verdadeira natureza, que é a de custeio.

Não distante destas afirmações, como forma de apêndice para discussão, no Município de Mogi Mirim existe uma liminar proibindo a cobrança da “CIP” devido a argumentação de uso indevido pelo poder executivo, abrindo campo para ampla discussão.

Consta também, liminar concedida pelo STF a favor da Prefeitura devolvendo as obrigações dos ativos à concessionária, coisa que endossa as argumentações do Nobre Deputado a respeito da Eficácia do Projeto de Decreto. 

Vale salientar que, com a suspensão dos “Ativos da Iluminação Pública” aos municípios servirá, no caso de Mogi Mirim, para arguir sobre a revogação da Lei que autoriza a CIP, e ou, realizar uma revisão para uma cobrança mais justa e coerente com a realidade, coisa que passa longe do modelo atual, onde se arrecada por mês um montante (aproximadamente) 5 (cinco) vezes maior que o necessário para custeio do serviço.
Por fim, deixamos os Votos de CONGRATULAÇÕES E APLAUSOS mais que merecidos ao DEPUTADO FEDERAL NELSON MARQUEZELLI, pela iniciativa que defende os municípios de um caos financeiro que poderá vir a ser deflagrado caso esta matéria seja recusada pelo Senado.

Em tempo, aproveitamos o ensejo para solicitar o TOTAL APOIO, em especial aos Senadores do Estado de São Paulo, também do Senador Aécio Neves bem o Presidente da Casa, Senador Renan Calheiros e demais membros para aprovar esta matéria, e então desfazer o que consideramos um “EQUIVOCO” celebrado pela ANEEL.
Sala das Sessões “Vereador Santo Rótolli” em 20 de maio de 2015.
VEREADOR LUIS ROBERTO TAVARES

  
 
 
 
VEREADOR CINOÊ DUZO
 
  
 
 
 
VEREADORA DAYANE AMARO COSTA
 
 
VEREADOR JORGE SETOGUCHI
 
 
VEREADOR LUIZ ANTÔNIO GUARNIERI
 
VEREADORA LUZIA CRISTINA C. NOGUEIRA
 
 
 
  
 
 
VEREADORA MARIA HELENA SCUDELER DE BARROS

 
 VEREADOR OSVALDO APARECIDO QUAGLIO
FAVOR OFICIAR OS GABINETES ABAIXO RELACIONADOS

DEPUTADO FEDERAL NELSON MARQUEZELLI

Câmara dos Deputados
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SENADOR JOSÉ SERRA
Senado Federal 
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